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Na vida, as oportunidades têm vindo a mim com uma sincronicidade mágica. Há algum tempo venho reclamando por uma resposta consistente e tempestiva ao pardismo, que promete fazer estragos numa luta de gerações ao tentar quebrar uma conquista que foi a base para a efetivação das Políticas Afirmativas para a população negra no Brasil – país tardio nesse particular. Refiro-me à unidade na luta contra a utilização da miscigenação como álibi para não se fazer nada no campo das políticas de promoção de equidade racial. O fato incontroverso da mistura foi utilizado pela democracia racial para retardar e impedir o avanço da cidadania da maioria. Bárbara Carine traz neste precioso e necessário livro uma resposta a essa tentativa de criar uma “segunda via” étnico-racial isolada da senda da negritude. Assim, mais uma vez, sinto-me brindado pelo privilégio de participar de algo relevante ao prefaciar esta instigante obra.


Para dar uma resposta oportuna e urgente, a autora precisou quebrar regras no puerpério de sua recente gravidez; algo sagrado para toda mulher. É nesse sentido que seu esforço me comove e, ao mesmo tempo, me anima. Minha geração de ativistas não fez uma brava e solitária luta em vão. Deixamos raízes que já frutificam em abundância, e Bárbara Carine é um exemplo inteiro dessa colheita. Creio que ninguém escreve um livro apenas para si. Trata-se de um trabalho que busca servir a um objetivo, a uma causa. Portanto, requerem-se doação e abnegação, e é assim que assimilo este trabalho.


Nas indagações que Raça social traz, percebe-se logo a preocupação didática da educadora ao desenvolver a sequência dos capítulos: indagando o que é raça, quem é branco e quem é negro no Brasil. Pontua ainda as cotas raciais como uma conquista histórica antes de abordar o que denomina “movimento NeoPardo”, quando desnuda sem meios-termos a essência dessa aventura midiática que está a serviço da branquitude como repaginação da ideia da democracia racial. Carine, diante da premência de seu texto, confessa seu desconforto em ter de responder a um argumento que ganha as mídias sociais, mas sem consistência científica. Todavia, a autora fez bem em não aguardar e colocar tempestivamente sua opinião. Afinal, vivemos numa época de profusão digital em que narrativas se tornam verdades e acabam encontrando eco nos corações e nas mentes das pessoas. Nessa onda, muitos se enredam e encontramos de tudo: gente equivocada, pessoas bem-intencionadas que foram ofendidas e os que patrocinam o falso debate agindo de má-fé. Identifico ainda uma categoria especial de “ativistas” dessa causa: os atormentados – estes têm atuado hoje nas sombras, por detrás de incautos que referendam ideias que já foram derrotadas pela minha geração no passado. São ventríloquos operando bonecos. Trata-se, portanto, de uma “briga” inventada há muito tempo, quando enfrentamos argumentos como “não dá para saber quem é negro no Brasil”. O objetivo dessa negativa era inviabilizar as ações afirmativas conquistadas arduamente. Carine, com o estilo que a tornou conhecida, em que mescla contundência e consistência argumentativa, identifica com precisão a “reedição” de um mito derrotado, mas que vez por outra teima em sair das catacumbas.


Contudo, há que se reconhecer que não vivemos um momento de crise da identidade racial. Ao longo do século 20 e, em especial, durante os anos 1980 e 1990, nossa identidade se firmou no sentido de unificar pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, constituindo o grupo afrodescendente, afro-brasileiro ou negro. Esses subgrupos somados guardam absoluta consistência socioeconômica e estão colados nos indicadores quantitativos que aferem precariedade. Ao mesmo tempo, estão distantes dos brancos em decorrência das sanções históricas, culturais, simbólicas e econômicas que ambos sofrem. Trata-se de uma página virada em que se revelou um posicionamento político consolidado. O que a autora defende aqui, com simplicidade e objetividade, é que a autodeclaração utilizada em diversas instâncias da vida brasileira é resultado de muita luta, e se constitui num dos ganhos políticos mais relevantes da epopeia contra o racismo. Sem essa conquista que Carine enaltece em seu texto, as políticas públicas e privadas de promoção da equidade racial seriam impossíveis. Por isso, estamos diante de – insisto em dizer – um livro necessário, que precisa ser lido, estudado e debatido. Creio que o tamanho e o estilo escolhidos o tornam ainda mais precioso, devendo atingir um amplo público e trazendo luz a uma discussão que tem se revelado árida e improfícua. A experiência do passado demonstrou que esse debate, muitas vezes, é demarcado por um território cujo solo é uma autêntica areia movediça, no qual quanto mais se movimenta mais se afunda. Ainda assim, Bárbara Carine não foge do risco ao abordar o tema com firmeza e coragem. A autora, de forma generosa, tece elogios à geração que a antecedeu, mas traz o seu contributo genuíno ao lançar sua posição sobre um efeito-onda que precisa ser contido – e que começa a ser notado e utilizado pelo conservadorismo político que, historicamente e em situações diversas, se posiciona contra a cidadania da população afrodescendente.


O livro promete elucidar um debate trevoso que até agora esteve preso a dois vetores: à má-fé desabrida e ao ressentimento (justo ou não) de ter sido barrado. Não nego que por vezes há bancas alucinadas que têm vetado pessoas pardas legítimas em concursos públicos e exames vestibulares. Esse tipo de situação vem provocando justa revolta e indignação, fazendo com que algumas dessas vítimas se entrincheirem em grupos que professam o pardismo. Porém, é intolerável constatar pessoas brancas raptando as vagas que pertencem a negras e negros nas disputas das cotas raciais. Tudo isso evidencia a necessidade urgente de uma concertação geral nas bancas de heteroidentificação.


Reitero minha satisfação com esta resposta que está vindo firme, curta e precisa pela força da escrita de Bárbara Carine. Em Raça social, temos a intelectual inteira, segura e comprometida em deslindar algo crucial para o desenvolvimento com sustentabilidade moral no Brasil. Afinal, uma perspectiva antirracista possibilita reduzir desigualdades em um país tardio e insustentável, diante do tamanho dos óbices construídos pelo racismo ao longo de séculos. As políticas de promoção da igualdade racial exigem nitidez na identificação dos seus beneficiários diretos, e o NeoPardismo, como a arguta autora observa nesta obra, busca embaçar uma unidade conquistada arduamente. Trata-se de defender a base de sustentação das nossas políticas vigentes e das que ainda virão. Portanto, não é pouca coisa.


Helio Santos


Professor e ativista histórico do movimento negro
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“Cada geração, numa relativa opacidade, deve descobrir sua missão, cumpri-la ou traí-la.”1 Esta é uma fala da qual gosto muito, do intelectual e psicanalista martinicano Frantz Fanon.


A missão da minha geração é dar seguimento à luta dos nossos ancestrais, que, à custa de sangue, suor e lágrimas, pavimentaram os caminhos que nos trouxeram até aqui. Também é missão da minha geração lutar pela manutenção dos direitos socialmente adquiridos pelo nosso povo, visando a uma sociedade mais justa e equânime, com igualdade de oportunidades para todas as pessoas. É exatamente para isso que eu estou aqui: dar minha contribuição para que a roda da história continue a girar para a frente. Não há espaço para retrocessos. Não permitiremos retrocessos. Peço licença aos mais velhos e às mais velhas, a quem devo respeito, honra e escuta. Peço licença aos mais novos e às mais novas, a quem devo a garantia da continuidade e expansão dos direitos – a vocês, devo também ser espelho. Agô para apresentar Raça social, um livro datado em um tempo de perpetuação do racismo mediante ataques às nossas conquistas históricas, travestidos de repaginação e celebração de múltiplas identidades raciais.


Talvez pareça um novo tempo de violências objetivas e, sobretudo, simbólicas contra a comunidade negra brasileira. Entretanto, é só mais uma onda de opressão contra nós – que já resistimos aos açoites, à solidão, à desumanização, à indigência, à escassez, ao apagamento das nossas memórias. Resistimos às estratégias científico-políticas de extinção por miscigenação e à indiferença arquitetada para que, olhando nos olhos dos nossos iguais, não nos reconhecêssemos. Mesmo com todos os mecanismos mais brutais de construção de indiferença, sobrevivemos justamente pela coletividade que nos foi negada e pelo autorreconhecimento proveniente dela, nós nos olhamos nos olhos e nos reconhecemos mesmo diante das mais variadas diferenças que os nossos olhos podem apreender. Nós nos olhamos e nos vemos, nos emocionamos e nos fortalecemos.


Através dos tempos, nossa rotina tem sido resistir aos incontáveis movimentos de extermínio do nosso povo, a ponto de acabarmos por reforçar estereótipos racistas de animalização das nossas existências como pessoas extremamente fortes, combativas a cada instante e, de modo invariável, desprovidas de descanso. É o movimento psíquico dos grilhões que nos acorrentam na contemporaneidade, pois, mesmo que possamos parar de trabalhar ou de estudar por algumas horas, nunca há descanso. A gente “descansa enquanto carrega pedra”, como diz o dito popular; uma constante exaustão em defesa de direitos mínimos adquiridos, na afirmação da nossa humanidade, na eterna vigilância.


Negro que dorme a onda leva – se não é levado pela “onda”, é levado pelos modismos dos discursos reacionários mascarados de inovação que, vez ou outra, adentram nossa sociedade.


População negra brasileira, uni-vos! Mas não nos unamos a sós, e sim aos indígenas, aos amarelos, aos brancos que traíram a própria pretensa condição de universalidade e nos enxergaram humanos como eles. A todos os povos que sonham com a liberdade para todos os sujeitos sem distinção de raça, identidade de gênero, classe, sexualidade ou qualquer outro marcador das experiências humanas. A quem gosta de caminhar do lado certo da história, o da não perpetuação de privilégios para poucos em detrimento de direitos coletivos, o da ruptura com todos os mecanismos de marginalização, o da celebração da vida bem vivida, e não apenas sobrevivida.


Este é um livro que visa a contribuir com os crescentes debates acerca da identidade racial brasileira, partindo da localização epistêmica e política do acúmulo intelectual e histórico dos movimentos negros organizados. Falarei sobre a noção de raça social como uma construção humana, os sistemas da branquitude e da negritude no Brasil, bem como os ataques às políticas públicas de cotas raciais e, ainda, o movimento NeoPardo como reprodutor de velhos discursos racialistas de atomização para a dominação da comunidade negra brasileira.
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Raça é um conceito que se alterou ao longo dos tempos, sofrendo mudanças em diferentes territórios. Aqui passearemos pela história da construção do conceito dentro das ciências naturais e por sua recente migração das áreas biomédicas para as ciências sociais no Brasil, entendendo as diferenças territoriais externas e internas em relação ao nosso país. A filósofa brasileira Sueli Carneiro, em seu livro Dispositivo de racialidade, não coloca raça como uma categoria biológica, mas como um dispositivo social e político que opera a racialidade por meio de relações de poder, violências e colonialismos, ou seja, para ela raça seria um constructo social produtor de desigualdades. Nesse sentido, raça social – primeiro porque se trata de uma invenção humana, portanto social, segundo porque o conceito se mantém vivo na atualidade, nas relações sociais de poder e nas ciências sociais que a estudam.


De modo geral, todos nós notamos nossas diferenças. Características como cor da pele e dos olhos, textura capilar e traços faciais variam de pessoa para pessoa. No século 18, as ciências biomédicas decidiram agrupar humanos com características físicas semelhantes, justificando-as com base em constituições genéticas distintas. O botânico sueco Carl Linnaeus (1707-1778) desenvolveu um sistema de classificação com base em gênero e espécie utilizado até os dias atuais. Todo ser vivo passou a ser nomeado de acordo com esse sistema. Contudo, Linnaeus introduziu outro aspecto nessa taxonomia para pensar os seres humanos: ele inseriu a pigmentação como um fator decisivo na classificação dos diferentes “humanos”. Segundo o botânico, estes eram os grupamentos humanos: Asiaticus – pessoas com “pele amarela”; Americanus – indígenas norte-americanos, com “pele vermelha”; Africanus – pessoas de “pele preta”; e Europaeus – de “pele branca”.[1]


Foi assim que surgiu o conceito de raça nas ciências biomédicas. Os cientistas passaram a associar as diferenças estéticas, portanto fenotípicas, às variações genéticas dos diferentes grupos. Em outros termos, a população negra teria genes que propiciaram essa estética, o mesmo para os povos amarelos, brancos e de pele vermelha, ou seja, o genótipo informaria o fenótipo.


Com o conceito de raça, surgiu a opressão do racismo. Ou teria sido o contrário? Foi justamente por causa do racismo que as raças foram criadas? O fato é que, com o surgimento dessa noção, rapidamente uma série de cientistas hierarquizou as diferentes raças, colocando o europeu no topo. Não por acaso, cientistas europeus, que mobilizavam diferentes áreas do conhecimento com práticas empíricas, ou seja, experimentos, buscando provar a superioridade dos povos brancos em relação aos povos não brancos. Tudo isso em um contexto de acumulação primitiva do capital, sutilmente nomeada de mercantilismo pelos europeus, mas que, na realidade, correspondia a uma expansão colonial e escravocrata na qual eles fizeram às vezes do próprio demônio judaico-cristão: aquele que, segundo as escrituras bíblicas, “veio para matar, roubar e destruir”. E foi exatamente isso o que fizeram, deixando um rastro de sangue e destruição por onde passavam.[2]


A partir desse cenário, a ciência europeia desenvolveu a noção de raça e, com as hierarquias provenientes dela, justificaram a escravidão ontológica humana.



Escravos, não escravizados


Entre aqueles contrários à militância negra na atualidade – tanto os que se beneficiam com as desigualdades raciais quanto os alienados, que acreditam estar em condição de vantagem social, embora sejam esmagados diariamente pelo sistema –, é muito comum escutarmos o argumento de que, pelo fato de os próprios africanos escravizarem outros africanos, seria equivocado lamentar a escravidão no Brasil ou cobrar políticas reparatórias em relação às consequências dela. Entretanto, cabe destacar que, ainda que tenha havido, sim, escravidão na África, como também na Grécia, em Roma, na Pérsia e em todos os grandes impérios da antiguidade desde a revolução neolítica, nenhuma delas se igualou, nem sequer se aproximou, à escravidão nas Américas.


Em Biografia de Mahommah Gardo Baquaqua: um nativo de Zoogoo, no interior da África – tida como a única narrativa autobiográfica publicada (no formato de livro) por alguém que viveu como escravizado no Brasil –, Baquaqua relata a experiência de ter sido escravizado na África Central e ter tido a dívida paga pela mãe, fato que o libertou. Ele compara essa vivência com a escravidão vivida no Brasil, em Pernambuco. No livro, ele relata os horrores que presenciou e sofreu desde o embarque no navio tumbeiro – assim chamados porque se tornavam verdadeiras tumbas flutuantes, com altíssimas taxas de mortalidade, em que os corpos dos mortos eram jogados no mar, prática que chegou a alterar a rota dos tubarões no Oceano Atlântico; isso quando os escravizados não eram jogados ainda vivos ao mar por estarem doentes, para morrerem afogados, como ocorrido no massacre de Zong.[3]


Em sua autobiografia, Baquaqua conta que durante o tráfico desejava morrer diariamente diante das condições desumanas às quais foi submetido com todas as demais pessoas negras sequestradas. Ao chegarem às terras brasileiras, essa desumanização se intensificou de maneira absurda e o “inferno na Terra”, que foi a escravidão nas Américas, começou. Tratava-se de um regime escravocrata muito diferente das demais experiências de escravidão do mundo, pois não era por dívida, cujo pagamento garantia liberdade, ou por conflito étnico, de acordo com o qual se sua comunidade fosse escravizada em um dia, mas no dia seguinte vencesse a batalha, os polos dessa relação de poder se invertiam. Era uma escravidão de base ontológica. Eram escravos justamente por serem inumanos, algo como uma marca indelével.


Ontologia é a área da filosofia que estuda o ente enquanto ente, ou, em outros termos, refere-se a pensar a essência das coisas. O que é que faz um “copo” ser um “copo”? Quais características essenciais do copo foram apreendidas e estão no imaginário coletivo social para que eu lance um olhar sobre um copo que eu nunca vi e saiba de imediato do que aquele objeto se trata?


No caso dos humanos, segundo a ciência moderna europeia, o marcador ontológico é a razão. Afinal de contas, o ser humano é um animal racional. Nesse sentido, o racismo científico tratou de desumanizar pessoas da raça biológica negra, uma vez que, naquele contexto, por meio de experimentos craniométricos diversos, chegaram à conclusão de que negros não haviam evoluído à condição humana pois não pensavam, eram corpos que performavam desprovidos de racionalidade. Tratava-se de corpos puros, que ofereciam exatamente o que um corpo carente de pensamento é capaz de oferecer: sexo e força de trabalho braçal. É justamente daí que vem a ideia de que pessoas negras devem ser hipersexualizadas ou de que apenas servem para trabalhos manuais, e não funções intelectuais, como as de educadoras, escritoras, gestoras, entre muitas outras.


Tudo isso para justificar que pessoas negras foram ontologicamente destituídas de humanidade, fato que sustentou o ideário de uma escravidão ontológica. É escravo porque não é gente. E era escravo mesmo, não escravizado. O escravizado era o sujeito paciente da ação de um agente. O termo remete a uma relação dual, causal e em movimento. Já o escravo é um aprisionado à condição ontológica, que assim surgiu no mundo com uma marca indelével, um servidor nato – alguém que existe no mundo a partir da desumanização, vive em meio a ela e a tem como fim. Foi exatamente o que fizeram na escravidão das Américas. Quando essa pré-história humana já havia sido superada por inúmeras civilizações, resgatou-se e potencializou-se aqui esse modo de produção horripilante como base econômica estrutural do capital. As memórias dos nossos ancestrais foram apagadas, as identidades pessoais e coletivas foram destruídas, qualquer possibilidade de aquilombamento foi aniquilada; coisificaram o que era gente, mercantilizaram o que era humano.
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